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2 — As instituições de crédito fornecerão pontual-
mente ao IFADAP todas as informações por este soli-
citadas relativamente à aplicação do disposto no pre-
sente diploma.

Artigo 8.o

Financiamento

1 — Os encargos financeiros referentes à bonificação
da taxa de juro dos empréstimos são suportados pelo
Orçamento do Estado e inscritos no PIDDAC do Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas.

2 — Pelos serviços prestados no âmbito do presente
diploma, o IFADAP recebe uma compensação a definir
por portaria conjunta dos Ministros das Finanças e da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Junho de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — Fer-
nando Manuel Van-Zeller Gomes da Silva.

Promulgado em 25 de Julho de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Agosto de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 21/96/A

Medidas preventivas aplicáveis na zona de implantação da 1.a fase
da variante à ER 1-1.a e envolvente da cidade da Horta

Considerando que está em curso a elaboração do pro-
jecto de execução da 1.a fase da variante à ER 1-1.a
e envolvente à cidade da Horta:

Considera-se, pois, necessário que para a área onde
a mencionada obra se vai implantar sejam decretadas
medidas preventivas, a fim de se evitar que a alteração
indiscriminada das circunstâncias crie dificuldades à
futura execução da obra, tornando-a mais difícil ou
onerosa.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional dos Açores

decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 229.o
da Constituição e da alínea c) do n.o 1 do artigo 32.o
do Estatuto Político-Administrativo, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma tem como objecto estabelecer
medidas preventivas aplicáveis na zona de implantação
da 1.a fase da variante à ER 1-1.a e envolvente à cidade
da Horta.

Artigo 2.o

Âmbito

A zona de implantação da 1.a fase da variante à ER
1-1.a e envolvente à cidade da Horta é definida pelas
poligonais assinaladas na planta anexa ao presente
diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 3.o

Sujeição a medidas preventivas

1 — Durante o prazo de dois anos fica dependente
de autorização da Secretaria Regional da Habitação,
Obras Públicas, Transportes e Comunicações, sem pre-
juízo de quaisquer outros condicionamentos legalmente
exigidos, a prática, na área definida na planta anexa
a este diploma, dos actos ou actividades seguintes:

a) Criação de novos núcleos habitacionais;
b) Construção, reconstrução ou ampliação de edi-

fícios ou de outras instalações;
c) Instalação de explorações ou ampliação das já

existentes;
d) Alterações importantes, por meio de aterros ou

escavações, à configuração geral do terreno;
e) Derrube de árvores em maciço, com qualquer

área;
f) Destruição do solo vivo e do coberto vegetal.

2 — O período fixado no número anterior não pre-
judica a respectiva prorrogação, quando tal se mostre
necessário, por prazo não superior a um ano.

Artigo 4.o

Regime supletivo

Às medidas preventivas estabelecidas por este
diploma aplicam-se, supletivamente, as disposições cons-
tantes do Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro.

Artigo 5.o

Fiscalização e publicidade

É competente para promover o cumprimento das
medidas estabelecidas neste diploma e de proceder em
conformidade com o disposto no artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro, a Secretaria Regio-
nal da Habitação, Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, que as publicitará, junto das entidades, públi-
cas e privadas, directamente envolvidas na sua aplicação.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra imediatamente em vigor.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 11 de Junho de
1996.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Humberto Trindade Borges de Melo.

Assinado em Angra do Heroísmo em 15 de Julho
de 1996.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Mário Fernando de Campos Pinto.
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Decreto Legislativo Regional n.o 22/96/A

Sistema de apoio excepcional a conceder
a clubes desportivos da Região

Considerando que a actividade desportiva se constitui,
na actualidade, como um elemento relevante do desen-
volvimento social e que, a nível da Região, constitui
um factor de aproximação e coesão;

Considerando que os clubes da Região, mercê da sua
actividade desportiva, em particular a desenvolvida no
plano nacional, manifestam dificuldades de ordem
financeira;

Considerando que os mesmos clubes manifestaram
desejo de reestruturar a sua organização através do esta-
belecimento de um plano adequado e devidamente
dimensionado de saneamento financeiro;

Considerando o papel relevante que os clubes desem-
penham na promoção da prática desportiva e da for-
mação dos jovens, factor primordial de desenvolvimento
da comunidade:

A Assembleia Legislativa Regional dos Açores, nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 229.o da Cons-
tituição e da alínea c) do n.o 1 do artigo 32.o, conjugada
com alínea s) do artigo 33.o do Estatuto Político-Ad-
ministrativo, decreta:

Artigo 1.o

Objectivo e âmbito

O presente diploma visa estabelecer o sistema de
apoio excepcional a conceder a clubes desportivos da
Região com equipas que, em algum momento, parti-

ciparam em quadros competitivos nacionais ou regionais
com regularidade anual, de modo a colaborar no pro-
cesso de reestruturação financeira dos mesmos.

Artigo 2.o

Forma de apoio

1 — A concessão da ajuda financeira é formalizada
através de contrato a celebrar entre o Governo Regional,
representado pelas Secretarias Regionais das Finanças,
Planeamento e Administração Pública e Educação e
Cultura, e o clube desportivo beneficiário.

2 — No contrato a celebrar constarão, para além da
definição do montante do apoio, o prazo de pagamento
e sanções a aplicar em caso de incumprimento, os prin-
cipais objectivos e metas financeiras do clube, em con-
sonância com o projecto financeiro apresentado.

Artigo 3.o

Natureza e valor do apoio financeiro

1 — O apoio a conceder no âmbito deste diploma
consiste no pagamento de 90% dos juros devidos por
crédito bancário, até ao limite de 40 000 contos.

2 — O prazo máximo do apoio previsto não poderá
exceder o período de 10 anos, devendo o clube proceder
à amortização integral do capital em dívida durante esse
período.

3 — As condições do apoio previsto nos números
anteriores serão objecto de protocolo a celebrar entre
a Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e
Administração Pública, a Secretaria Regional da Edu-
cação e Cultura, as instituições de crédito e o clube
desportivo beneficiário.

Artigo 4.o

Condições de acesso

1 — O acesso ao apoio referido no artigo anterior
é concretizado mediante a apresentação de candidatu-
ras, que deverão ser formalizadas até 90 dias após a
entrada em vigor deste diploma, na Secretaria Regional
da Educação e Cultura, devidamente instruídas e em
formulário próprio (anexo I).

2 — Serão admitidas apenas aquelas candidaturas que
se enquadrem no objectivo do presente diploma e que
apresentem os seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos de situação regu-
larizada perante o Estado e a segurança social;

b) Projecto de saneamento financeiro, devida-
mente aprovado pela assembleia geral do clube;

c) Declaração de compromisso do clube em man-
ter uma contabilidade adequada durante o
acompanhamento do processo;

d) Comprovativo da existência de equipas de esca-
lões de formação em cada uma das modalidades
consideradas.

3 — A identificação dos montantes em dívida, datas
respectivas e entidades credoras deverá também ser for-
malizada através de documento próprio (anexo II).


